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APELAÇÃO. AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO 
C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E INDENIZAÇÃO 
POR  DANOS  MORAIS.  IMPROCEDÊNCIA. 
SUBLEVAÇÃO DA PARTE AUTORA.  CONTRATO 
DE  FINANCIAMENTO.  AQUISIÇÃO  DE 
AUTOMÓVEL.  INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA. 
INCIDÊNCIA  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO 
CONSUMIDOR.  SÚMULA Nº  297,  DO  SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. REVISÃO CONTRATUAL. 
POSSIBILIDADE. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS 
JUROS.  PACTUAÇÃO  EXPRESSA. 
ADMISSIBILIDADE.  TABELA  PRICE. 
UTILIZAÇÃO.  POSSIBILIDADE. COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA.  ILEGALIDADE.  COBRANÇA 
CUMULADA  COM  OUTROS  ENCARGOS. 
IMPOSSIBILIDADE.  DEVOLUÇÃO  NA  FORMA 
SIMPLES. APLICAÇÃO DO ART. 42, PARÁGRAFO 
ÚNICO,  DO  CÓDIGO  DE  DEFESA  DO 
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CONSUMIDOR.  DESCABIMENTO.  MÁ-FÉ  NÃO 
CARACTERIZADA.  SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. 
MODIFICAÇÃO  DA  SENTENÇA  APENAS 
QUANTO  A  COBRANÇA  DE  COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA.  PROVIMENTO  PARCIAL  DO 
APELO.

-  A  revisão  contratual  é  possível  ao  interessado 
quando  os  termos  pactuados  se  revelem 
excessivamente onerosos ou desproporcionais. 

-  Não  resta  dúvida  da  aplicação  aos  contratos 
bancários das disposições do Código de Defesa do 
Consumidor,  inclusive,  já  sumulado  pelo  Superior 
Tribunal de Justiça, conforme a Súmula de nº 297.

-  No que diz respeito à capitalização de juros, a MP 
nº  1.963-17/2000,  reeditada  sob  o  nº  2.170-30/2001, 
passou  a  admiti-la  nos  contratos  firmados 
posteriormente  à  sua  vigência,  desde  que  haja 
expressa previsão contratual.

- A utilização da tabela price, por si só, não constitui 
prática vedada ou abusiva, podendo as instituições 
financeiras aplicá-la regularmente mormente quando 
expressamente  pactuada.  “A previsão  no  contrato 
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao 
duodécuplo da mensal  é suficiente para permitir  a 
cobrança  da  taxa  efetiva  anual  contratada”  (STJ, 
REsp  973827/RS,  julgado  em  08/08/2012,  DJe 
24/09/2012).

-  “É  admitida  a  cobrança  da  comissão  de 
permanência  no  período  da  inadimplência  nos 
contratos bancários, à taxa de mercado, desde que (i) 
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pactuada, (ii) cobrada de forma exclusiva - ou seja, 
não  cumulada  com  outros  encargos  moratórios, 
remuneratórios  ou correção  monetária  -  e  (iii)  que 
não supere a soma dos seguintes encargos: taxa de 
juros  remuneratórios  pactuada  para  a  vigência  do 
contrato; juros de mora; e multa contratual.” (STJ - 
AgRg  no  AREsp  267858/RS,  Min.  Sidnei  Beneti, 
Terceira Turma, Data do Julgamento 23/04/2013, Data 
da Publicação 07/05/2013).

- Não demonstrada, através do conjunto probatório, 
a  má-fé  da  instituição  financeira,  impõe-se  a 
devolução  dos  valores  pagos  a  maior,  de  forma 
simples.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes 

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal 

de Justiça da Paraíba, por unanimidade, prover parcialmente o apelo.

Sônia Maria Lira de Lima  propôs a presente Ação 
Revisional de Contrato c/c Repetição de Indébito e Indenização por Danos Morais, 
em face do Banco Itaucard S/A, objetivando a revisão do contrato de financiamento 
celebrado em 60 (sessenta) prestações mensais, no valor de R$ 669,64 (seiscentos e 
sessenta e nove reais e sessenta e quatro centavos), sob a alegação de existência de 
abusividade  contratual,  consistente  na  imposição  na  incidência  de  capitalização 
mensal de juros, bem como da utilização da tabela price na espécie, na comissão de 
permanência,  cobrança  indevida  do  IOF  -  Imposto  sobre  Operações  Financeiras, 
solicitando, por conseguinte, a repetição do indébito na forma dobrada, bem como 
dano moral. 

Devidamente citado,  o  Banco Itaucard S/A  ofertou 
contestação, fls. 41/45, no qual refutou os termos da exordial, postulando, por fim, 
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pela total improcedência dos requerimentos.

Impugnação à contestação,  fls.  92/107,  repelindo as 
argumentações  citadas  na peça  de  defesa  e  requerendo a  procedência  do pedido 
exordial.

O Magistrado a quo, fls. 108/111, proferiu decisão nos 
seguintes termos: 

Isto  posto  e  tudo  mais  que  dos  autos  consta  e 
princípios  de  direito  aplicáveis  à  espécie,  julgo 
improcedente o pedido e faço com base no art. 269, I 
do CPC c/c art. 422 do CPC.

Inconformada, a promovente interpôs  APELAÇÃO, 
fls.  112/131,  e  nas  suas  razões,  aduz,  em resumo,  a  aplicabilidade do Código  de 
Defesa do Consumidor, a ilegalidade de incidência da capitalização mensal de juros, 
bem como da utilização da tabela price, da ilegalidade da comissão de permanência, 
pois cumulada com outros encargos, e, ainda a cobrança indevida do IOF - Imposto 
sobre Operações Financeiras,  solicitando, a devolução em dobro do indevidamente 
pago e dano moral.

Contrarrazões  apresentadas  pelo  Banco  Itaucard 
S/A, fls. 135/142.

A  Procuradoria de Justiça,  através da  Dra. Vanina 
Nóbrega de Freitas Dias Feitosa, fls. 147/149, não se manifestou sobre o mérito do 
inconformismo.

É o RELATÓRIO. 

VOTO

Inicialmente,  não  resta  qualquer  dúvida  acerca  da 
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aplicação do Código de Defesa de Consumidor, ao presente caso, conforme consta no 
art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.078/90, bem como no entendimento sumulado do Superior 
Tribunal de Justiça, cuja transcrição não se dispensa:

Súmula nº 297: O Código de Defesa do Consumidor 
é aplicável às instituições financeiras.

É inegável, portanto, a aplicação das disposições da 
Lei Consumerista ao presente caso.

Inicialmente,  faz-se  necessário  analisar    a   
possibilidade  de  capitalização  de  juros  e  da  utilização  da  tabela  price  para 
amortização da dívida.

Com efeito, é sabido que o contrato faz lei entre as 
partes,  posto  que  legalmente  pactuado.  Contudo,  mesmo  aderindo  à  convenção 
bancário, não há qualquer empecilho para a parte consumidora rever suas cláusulas, 
mormente quando se trata de contrato de adesão, em que as disposições negociais 
são  criadas  unilateralmente.  Nesse  sentido,  já  se  decidiu  o  Superior  Tribunal  de 
Justiça:

O princípio  do  pacta  sunt  servanda não  é  absoluto, 
devendo  ser  interpretado  de  forma  relativa,  em 
virtude  do  caráter  público  das  normas  tidas  por 
violadas no contrato, em especial o Código de Defesa 
do  Consumidor,  o  que  possibilita  a  revisão  do 
contrato. (AgRg no REsp 1003911/RS – Rel. Min. João 
Otávio de Noronha – Julgado em 04/02/2010).

A esse respeito, destaco que a ora recorrente ajuizou 
a  presente  demanda objetivando a  revisão  das  cláusulas  contratuais  referente  ao 
pacto firmado entre as partes em 27 de maio de 2011, conforme se infere através do 
documento de fls. 31/33.
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No  que  tange  à  capitalização  de  juros,  o  Superior 
Tribunal de Justiça firmou entendimento, segundo o qual é permitida nos contratos 
celebrados por instituições financeiras, após 31 de março de 2000, data da publicação 
da  MP nº  1.963-17/00,  reeditada  sob  o  nº  2.170-36/01,  desde  que  expressamente 
convencionada.

Nesse  sentido,  calha  transcrever  os  seguintes 
julgados:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.  CONTRATO  BANCÁRIO.  AÇÃO 
REVISIONAL.  PACTUAÇÃO  EXPRESSA.  1.  Nos 
contratos  bancários  firmados  posteriormente  à 
entrada em vigor da MP n. 1.963-17/2000, reeditada 
sob o n. 2.170-36/2001, é lícita a capitalização mensal 
dos  juros,  desde  que  expressamente  prevista  no 
ajuste. A previsão no contrato bancário de taxa de 
juros  anual  superior  ao  duodécuplo  da  mensal  é 
suficiente para permitir a cobrança da taxa efetiva 
anual  contratada (Recurso  Especial  repetitivo  n. 
973.827/RS).  2.  Agravo  regimental  provido  para  se 
dar  parcial  provimento  ao  recurso  especial.  (STJ  – 
AgRg no AREsp 274955/SC, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha,  Terceira  Turma,  DJ  06/08/2013,  Dje 
22/08/2013) - negritei.

E,

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE 
FINANCIAMENTO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS. 
SÚMULA N° 382/STJ. CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. 
JUROS  COMPOSTOS.  MORA CONFIGURADA.  1. 
"A estipulação de juros remuneratórios superiores a 
12%  ao  ano,  por  si  só,  não  indica  abusividade" 
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(Súmula  n°  382/STJ).  2.  "A capitalização  dos  juros 
em periodicidade inferior à anual deve vir pactuada 
de forma expressa e clara.  A previsão no contrato 
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para permitir a 
cobrança da taxa efetiva anual contratada" (2ª Seção, 
REsp  973.827/RS,  Rel.  p/  acórdão  Ministra  Maria 
Isabel Gallotti, DJe de 24.9.2012). No caso dos autos, 
houve previsão de taxa mensal de 1,80%, e de taxa 
efetiva  anual  de  23,91%  (fl.  276).  Dessa  forma, 
legítima a  cobrança  da  taxa  efetiva  anual  de  juros 
remuneratórios,  tal  como convencionada.(...).  (STJ – 
AgRg  no  REsp  1295204,  Relª  Minª  Maria  Isabel 
Gallotti,  Quarta  Turma,  DJ  15/05/2013,  Dje 
22/08/2013) - destaquei.

Analisando os  documentos colacionados,  fls.  31/33, 
vislumbra-se ter a autora anuído ao valor exigido, não havendo prova hábil a apontar 
a excessividade alegada.

Ademais,  verifico  que  as  taxas  de  juros  mensal  e 
anual encontram-se numericamente delineadas. E, ainda, a taxa de juros anual, na 
ordem de 29,23%, é superior a 12 (doze) vezes o valor da taxa mensal, no patamar de 
2,13%, concluindo-se pela incidência da capitalização dos juros na pactuação entre as 
partes.

Sobre o tema, aresto do Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL 
-  AÇÃO  REVISIONAL  DE  CONTRATO  DE 
BANCÁRIO  -  DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE 
DEU  PARCIAL  PROVIMENTO  AO  RECURSO 
ESPECIAL DA CASA BANCÁRIA. IRRESIGNAÇÃO 
DO MUTUÁRIO.
1.  É  inadmissível  a  revisão  de  ofício  de  cláusulas 
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contratuais  consideradas  abusivas,  conforme 
entendimento sedimentado na Súmula 381 deste STJ.
2. Juros remuneratórios.  Impossibilidade  de 
limitação  em  12%  ao  ano, pois  os  juros 
remuneratórios não sofrem a limitação imposta pelo 
Decreto nº 22.626/33 (Lei de Usura), conforme dispõe 
a Súmula 596/STF. A abusividade da pactuação deve 
ser cabalmente demonstrada em cada caso, o que não 
foi comprovado nestes autos.
3. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
REsp n.º 973.827/RS, Rel.ª para acórdão Min.ª Maria 
Isabel  Gallotti,  submetido  ao  procedimento  dos 
recursos  repetitivos  (art.  543-C do  CPC),  assentou 
entendimento de que é permitida a capitalização de 
juros  com  periodicidade  inferior  a  um  ano  em 
contratos  celebrados  após  31/03/2000,  data  da 
publicação da Medida Provisória n.º 1.963-17/2000, 
em  vigor  como  MP  nº  2.170-01,  desde  que 
expressamente  pactuada.  A  previsão  no  contrato 
bancário  de  taxa  de  juros  anual  superior  ao 
duodécuplo da mensal é suficiente para caracterizar 
a expressa pactuação e permitir a cobrança da taxa 
efetiva anual  contratada.(...).  (STJ -  AgRg no REsp 
1352847/RS,  Rel.  Min.  Marco Buzzi,  Quarta  Turma, 
Data  do  Julgamento  21/08/2014,  DJe  04/09/2014)  - 
negritei.

A propósito, calha transcrever trecho da decisão de 
fl. 109V:

No tocante à capitalização mensal de juros também 
não há ilegalidade a ser corrigida, visto que, desde o 
advento  da  MP-1963/2000,  de  31/03/2000,  tal 
capitalização  é  permitida,  desde  que,  tenha 
periodicidade  inferior  a  um  ano  e  que  tenha 
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pactuado pelas partes.

Logo, diante da celebração do contrato sob a égide 
da  MP nº  1.963-17/00,  reeditada  sob  o  nº  2.170-36/01,  e  ante  a  especificação  dos 
percentuais  referentes  à  taxa  de  juros  mensal  e  anual,  cabível  a  incidência  da 
capitalização.

Destaco, outrossim, que a adoção da Tabela Price não 
constitui ilegalidade, na medida em que o método de cálculo utilizado é justamente a 
capitalização mensal dos juros, cuja legalidade foi acima esclarecida.

A propósito:

Admite-se  a  capitalização  mensal  de  juros  nos 
contratos  firmados  após  31/3/2000,  data  da 
publicação da Medida Provisória n.º 1.963- 17, desde 
que  pactuada  de  forma  clara  e  expressa,  assim 
considerada quando prevista  a  taxa de juros  anual 
em percentual pelo menos 12 (doze) vezes maior do 
que a mensal (STJ, AgRg no AREsp 231.941/RS, Rel. 
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 
julgado  em  08/10/2013,  DJe  14/10/2013).  2.  "A 
aplicação da Tabela Price para amortização da dívida 
não  se  mostra  abusiva,  desde  que  expressamente 
prevista no contrato firmado entre as partes, pois não 
caracteriza anatocismo, uma vez que não se trata de 
juros  compostos,  mas  tão  somente  estabelece  o 
critério  de  composição  das  parcelas  (STJ,  AREsp 
485195/RS,  Rel.  Min.  Antonio  Carlos  Ferreira, 
publicado  no  DJe  de  04/04/2014)  (TJPB,  AC 
00013974820108150391, Rel. Des. Romero Marcelo da 
Fonseca Oliveira,  J. 24/02/2015).
 
Portanto,  entendo que não há óbice à aplicação da 

capitalização mensal de juros e à adoção da Tabela Price.
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No que diz respeito à comissão de permanência, já 
se encontra pacificado no Superior Tribunal de Justiça o entendimento de que a sua 
incidência é possível nos contratos bancários, desde que expressamente pactuada na 
avença e cobrada de forma exclusiva, ou seja, não cumulada com outros encargos, 
como juros remuneratórios (Súmula nº  2961),  correção monetária (Súmula nº  302), 
juros moratórios e multa (Súmula nº 4723).

A respeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE 
INSTRUMENTO.  CONTRATO  BANCÁRIO. 
CAPITALIZAÇÃO  MENSAL  DE  JUROS. 
ALEGAÇÃO  DE  EXISTÊNCIA  DE  PACTUAÇÃO 
EXPRESSA.  SÚMULAS  5  E  7/STJ.  TAXA ANUAL 
SUPERA O  DUODÉCUPLO  DA TAXA MENSAL. 
AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS  282  E  356  DO  STF.  COMISSÃO  DE 
PERMANÊNCIA. PROIBIÇÃO DA INSCRIÇÃO DO 
NOME  DO  DEVEDOR  NOS  ÓRGÃOS  DE 
PROTEÇÃO  AO  CRÉDITO.  MORA 
DESCARACTERIZADA. 
REPETIÇÃO/COMPENSAÇÃO  DO  INDÉBITO. 
RECURSO  NÃO  PROVIDO.(...)  3.  No  tocante  à 
comissão  de  permanência,  a  eg.  Segunda  Seção 
desta Corte pacificou a orientação no sentido de ser 
ela  admitida,  no  período  de  inadimplemento 
contratual, à taxa média do mercado apurada pelo 
Banco  Central  do  Brasil  e  limitada  à  taxa  do 
contrato,  desde  que  não  esteja  cumulada  com 
correção  monetária  (Súmula  30/STJ),  com  juros 

1
 - Súmula 296. Os juros remuneratórios, não cumuláveis com a comissão de permanência, são devidos no período de inadimplência, à taxa média de mercado estipulada pelo  

Banco Central do Brasil, limitada ao percentual contratado.
2 - Súmula 30. A comissão de permanência e a correção monetária são inacumuláveis.
3 - Súmula 472. A cobrança de comissão de permanência - cujo valor não pode ultrapassar a soma dos encargos remuneratórios e moratórios previstos no contrato - exclui a exigibilidade  
dos juros remuneratórios, moratórios e da multa contratual.
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remuneratórios  (Súmula  296/STJ),  com  juros 
moratórios  nem  com  multa  contratual.  (...)  (STJ  - 
AgRg  no  Ag  1396477/SC,  Rel.  Min.  Raul  Araújo, 
Quarta Turma, Data do Julgamento 19/05/2015)

Na hipótese vertente,  observa-se que a  cláusula nº 
17,  fl.  33,  do  instrumento  contratual,  estipula  a  cumulação  de  comissão  de 
permanência com multa.

A restituição do valor indevidamente exigido a título 
de comissão de permanência deve ser feito na forma simples, por não vislumbrar má-
fé  da  instituição  financeira, requisito  imprescindível para  aplicação  do  parágrafo 
único, do art. 42, do Código de Defesa do Consumidor,  nos termos da jurisprudência 
do Superior Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
AGRAVO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO 
REVISIONAL  DE  CONTRATO  BANCÁRIO. 
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL. 
INOCORRÊNCIA. REEXAME DE FATOS E PROVAS 
E  INTERPRETAÇÃO  CONTRATUAL. 
IMPOSSIBILIDADE.  CAPITALIZAÇÃO. 
LEGALIDADE.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO. 
DESCABIMENTO.(...) 3.- A capitalização dos juros é 
admissível  quando  pactuada  e  desde  que  haja 
legislação específica que a autorize. Assim, permite-
se sua cobrança na periodicidade mensal nas cédulas 
de crédito rural, comercial e industrial (Decreto-Lei 
n.  167/67  e  Decreto-Lei  n.  413/69),  bem  como  nas 
demais  operações  realizadas  pelas  instituições 
financeiras  integrantes  do  Sistema  Financeiro 
Nacional,  desde  que  celebradas  a  partir  da 
publicação  da  Medida  Provisória  n.  1.963-17 
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(31.3.00).  4.-  A  jurisprudência  deste  Tribunal  é 
assente no sentido de a determinação de devolução 
em dobro dos valores pagos a maio, só é cabível em 
caso  de  demonstrada  má-fé,  o  que  não  foi 
comprovado  na  hipótese  dos  autos. 5.-  Agravo 
Regimental  improvido.(STJ  -  AgRg  no  AREsp 
520353 / RS, Rel. Min. Sidnei Beneti, Terceira Turma, 
Data  do  Julgamento  05/08/2014,  DJe  02/09/2014)  - 
negritei.

Desse modo, tem-se por afastada a possibilidade de 
recolhimento,  nos  moldes  como  está  sendo  feita,  pois  onera  excessivamente  o 
consumidor,  uma  vez  que  está  cumulada  com  outro  encargo  financeiro, 
caracterizando-se  o  bis  in  idem.  Assim,  mostra-se  imperioso  a  exclusão  da 
comissão de permanência.

Com  relação  ao  IOF  -  Imposto  sobre  Operações 
Financeiras, observa-se que o Magistrado deixou consignado, fl. 111:

Quanto  aos  demais  encargos  inseridos  no  contrato 
(Tarifa de Cadastro, premio de seguro  de proteção 
financeira e IOF) deixo de tecer qualquer cometário 
já  que  são  objetos  de  outra  ação  –  PJE  –  Proc  – 
0800686-26.2012.8.15.0751,  conforme  esclarecido  às 
fls. 04.

Por fim, quanto aos danos morais, entendo que deve 
ser mantida a sentença, também neste ponto, pois, como bem dito pelo magistrado, 
fl.  111,  “não  há  comprovação  nos  autos  de  qualquer  atitude  praticada  pelo 
demandado que tenha atingido a honra ou a boa fama da autora”.

À  luz  dessas  considerações,  modifico  a  sentença, 
excluindo a cobrança da comissão de permanência em razão da incidência cumulada 
com a multa moratória,  condenando, por conseguinte,  o promovido a restituir os 
valores eventualmente pagos, de forma simples, acrescida de juros de 1% ao mês e 
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correção monetária pelo INPC, a partir da data da publicação da presente decisão, 
valores que serão apurados em liquidação de sentença. 

Condeno as partes reciprocamente nas custas e em 
honorários, ora fixados em R$ 1.000,00 (hum mil reais), que ficam compensados, de 
acordo com o art. 21, do Código de Processo Civil vigente à época, aplicando à parte 
autora as condições do art. 12, da Lei nº 1.060/50, tocante às custas.

Ante  o  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL 
AO APELO, apenas para excluir a cobrança de comissão de permanência.

É o VOTO. 

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores 
Romero Marcelo da Fonseca Oliveira (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega 
Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Vanina  Nóbrega  de  Freitas  Dias 
Feitosa, Promotora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal 
de Justiça da Paraíba, em 27 de junho de 2016 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Desembargador 

Relator
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